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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260102DV00004 

CONTRATO Nº: 00006/2026-SDC 

pelo presente instrumento de con 

Sabugí 

simplesmente CONTRATANTE, 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A C 

DO SABUGI E ELIETE BEZERRA ALVES N 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE I
NSTRUMEN 

trato, de um lado Câmara Municipal d
e 

Rua: Gov.Ronaldo Cunha Lima, 02 - Centro - São José do Sabugí - PB, 

07, neste ato representado pel 

- PB, CPF nº 023.379.214-76, Carteira de Identidade nº 

e do outro lado ELIETE BEZER 

OBREGA, 

CNPJ nº 

o Presidente Damião Domiciano Galvincio, 

Agricultor, residente e domiciliado na Sitio 
Sitio, zona Rural, 

AMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

TO NA FORMA ABAIXO: 

são José do Sabugi -— PB, 

02.084.343/0001- 

Brasileiro, Solteiro, 

SN - Areia Rural - São José do 

1913186 SSPPB, 

RA ALVES NOBREGA 

doravante 

- RUA INACIO BECO DE 

OLIVEIRA, 50 - CENTRO - SÃO JOSÉ DO SABUGÍ - PB, CNPJ nº 50.719.034/0001-09, neste ato 

representado por Eliete Bez
erra Alves Nobrega, Brasileira, Solteira, Empresaria, residente e 

domiciliado na Rua Inacio Beco de Oliveira, 50, Centro -— são José do Sabugí -— PB, CPF nº 

032.765.514-38, Carteira de Identidade nº 1977946 SSPPB, 

decidiram as partes contratantes assi
nar o presen 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS : 

Este contrato decorre da Dispens
a de Licitação nº 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 

e legislação pertinente, consideradas as alterações po
steriores das referidas norma

s, 

os contratantes estão sujeitos como 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº
 

de Janeiro de 2026, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE 

SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS JORNALISTICAS, 

COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOT 

EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 

O serviço dev 

instrumento, proposta apresentada, especificações 

Dispensa de Licitação nº 

fazendo partes integrantes do presente contrato, 

de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, 

te contrato, 

INCLUINDO REDAÇÃO, 

ICIAS, 

erá ser executado rigorosamente de acordo com as 

técnicas 

DV00004/2026 e instruções do Contratante, 

doravante simplesmente CONTRATADO, 

o qual se regerá pelas cláusulas 

DV00004/2026, processada nos termos da Lei 

123, de 14 de Dezembro de 2006; 

também às cláusulas deste con
trato. 

correspondentes, 

independente de transcrição; 

às quais 

DV 00004/2026 - 04, de 16 

CIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM 

VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO 

condições expressas neste 

processo de 

documentos esses que ficam 

e sob o regime 

é de R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 
EM SENTIDO 

Os preços contratados serão repactuados par 

após o interregno de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contrat
açã 

de demonstração analítica da variação dos custos, 

AMPLO - REPACTUAÇÃO: 

a manutenção 

o e mediante solicitação do
 Contratado, 

do equilíbrio econômico-financeiro, 

acompanhada 

por meio de apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativ
a que fundamenta 

a repactuação, os preços serão repactuados apó
s O interregn 

da apresentação da proposta, 

o de um ano, 

para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, 

com data vinculada: à 

à convenção 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL | 

1 Redigir e revisar matérias jornalística de Mês 12 1.000,00 12.000,00 

interesse da Câmara Municipal de São José do 

Sabugí, publicar as matérias em diversos sites de 

noticias, garantido ampla disseminação da 

informação, garantir que as matérias sejam 

divulgadas em sites de credibilidade e de 

relevância e audiência local, apresentar 

relatórios detalhados das publicações, com links 

de acesso e métricas de alcance. 
. 

2 Pública as matérias em diversos sites de n
oticias, Mês 12 500,00 6.000,00 

gerando ampla disseminação da informaç
ão. = is 

Total: 18.000,00 
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coletiva ou ao dissídio coletiv
o ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de 

obra. 
eo 

O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

coletivos de trabalho que tratem
 de matéria não trabalhista, de pagamgf 

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que 

previstos em lei, como valores ou índices obrigató
rios de encargos so! 

bem como de preços para os insum
os relacionados ao exercício da 

ativid 

É vedado ao Contratante vincular-se às disposições previstas nost r núsiições ou 

dissídios coletivos de trabalho
 que tratem de obrigações e direitos quê, some aplicam aos 

contratos com a Administração Públ
ica. 

É 

A repactuação deverá observar 
O interregno mínimo de um ano, 

contado da 

da proposta ou da data da última rep
actuação. 

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcela
s quantas forem necessárias, observado O 

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discut
ir a variação de custos que t

enham sua anualidade resultant
e em 

datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 

necessários à execução dos se
rviços. 

Quando a contratação envolver ma
is de uma categoria profissional

, a repactuação processada com 

data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 

esteja vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 

contratação. 

O registro da variação do 
valor contratual para faze

r face à repactuação de preços po
derá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um 

mês, contado da data do fornecimento
 de toda a documentação prevista no s 6, do Art. 135, da 

Lei 14.133/21. 

E pRRENTA k dissídios 
gs e par Aki bação dos 

gtspeleçam difejtos não 

igis ou evidgficiários, 

es 

pt
 

dpresentação 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta 
da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

01.0 CÂMARA MUNICIPAL — 01 031 3003 2001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL — 

1.500.0000 Recursos não Vincul
ados de Impostos - 0008 3390.39 61 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO

S 

- PESSOA JURÍDICA - Recursos Ordinários
. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado me
diante processo regular e em observância às normas 

e procedimentos 

adotados pelo Contratante, 
bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do período de adimplemen

to. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
 

Os prazos máximos de início de 
etapas de execução e de conclusão do objeto ora co

ntratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da assina
tura do Contrato: 

a - Início: 3 (três) dias; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato
 será determinada: até O final do exercício financ

eiro de 2026, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATA
NTE : 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivam
ente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do pr
esente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e le
gais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de te
rceiros para assistência e su

bsídio da 

fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição;

 

e - Observar, em compatibilidade com o objet
o deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTR
ATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusul
a correspondente do prese

nte contrato, 

dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos par

a o ramo de atividade relacion
ada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipul
ados; 

b - Responsabilizar-se por t
odos os ônus e obrigações concernentes 

à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores 
ou terceiros em razão da e

xecução do objeto contratado
; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmen
te em todos os seus atos;
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d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados
; 

= ir 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante vaNthgrce ros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo uiSPeduz indée NE a 

as 

responsabilidade a fiscalização
 ou o acompanhamento pelo órgão

 interessado;h «2 A 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objet ágste Agprunégtd, 

sem o conhecimento e a devida 
autorização expressa do Contrat

ante; Ê e een mma O > Ê 

gq - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigácõés ja j - 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respedtivo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, empre que 

solicitado; 
m 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiê

ncia, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar O cumprimento dessa reserva de cargos, com à indicação dos 

empregados que preencherem as ref
eridas vagas; 

i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e com O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 

relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma 

estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 

3 - Observar, em compatibilidade com O obj
eto deste contrato, às disposições dos Arts. +15 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTIN
ÇÃO: 

Este contrato poderá ser a
lterado com a devida justi

ficativa, unilateralmente pelo Contr
atante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados O contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até O respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu
 objeto pelo Contratante obede

cerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo deta
lhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de
 recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove O atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizad
o administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos 
Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à ijnexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade ma
is grave; b -— multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustifica
do na execução do 

objeto da contratação; c - multa de 10$ (dez por cento) sobre o valor do contrato por qual
quer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos i
ncisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art.

 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; e -— declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no Ambito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações adminis
trativas previstas nos incisos 

II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo 
que justifiquem a imposição de 

penalidade mais 

grave que a sanção referida no S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14, 133/21. 

se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente desconta
do da primeira parcela do 

pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 
de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINAN
CEIRA:
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Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e saco que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admiti EA mpensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data fes Bota ac 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do raso no a : 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, dido EM = encarggs 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagame ore a SP efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaçãi E jrranços “ássim 

apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumula jo Ãos Z 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal quê, 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha ser extinfo ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,” vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

É - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. é 
k -— O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Santa Luzia. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

feno) 04) : ) 69. GAIA -G O “DAMIÃO RR GALVIN 
Presidente 

023.379.214-76 

PELO CONTRATADO 

AM 
ELIETE SEGA ALVES NOBREGA 

Eliete Bezerra Alves Nobrega 

032.765.514-38 
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SE Ve e, ' ERI do 
Adi Te 

47 83 NNE, Os 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS 
JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS 

EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME 

TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

O DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 314F.FB22.D7F5.8757.4656.C490.0C1E.E989. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D See ENO GALVINCIO 
j =

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 314F.FB22.D7F5.8757.4656.C490.0C1E.E989. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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o correspondente procedimento em favor de: FELIPE DE OLIVEIRA 
SILVA - R$ 56.008,00. 
São José do Sabugí - PB, 12 de Março de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:8008B64F 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00001/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, que 
objetiva: Prestação de Serviços Técnicos Especializados de 
Assessoramento Contábil na Área Pública, Orientando na Gestão 
Orçamentária e Financeira, Auditagem das Receitas e Despesas, 
Serviços Jurisdicionais e Elaboração de Balancetes Mensais, para a 
Câmara Municipal de Vereadores de de São José do Sabugí/PB; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 
procedimento em favor de: RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA - R$ 104.000,00. 
São José do Sabugi - PB, 09 de Janeiro de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador: 16B4ED35 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00002/2026 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00002/2026, 
fundamentada no Art. 74, inciso HI, alínea b, da Lei 14.133/21, que 
objetiva: Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica e 
Legislativa com Notória Especialização da Câmara Municipal de São 
José Do Sabugi/PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 
correspondente procedimento em favor de: TADEU RIBEIRO E 
SILVA - R$ 60.000,00. 
São José do Sabugí - PB, 27 de Janeiro de 2026 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO - 
Presidente 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:74572CE7 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO, 
REGULAMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO NA 
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E ASSESSORIA TÉCNICA, 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00002/2026, 
nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 
01.000 CÂMARA MUNICIPAL — 01 031 3003 2001- 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 
— 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 0008 3390.39 
61 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA — 
Recursos Ordinários.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 
de 2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de São 
José do Sabugi e: CT Nº 00004/2026 - 16.01.26 - HC2 SOLUÇÕES 
EM GESTÃO PÚBLICA LTDA - R$ 36.000,00. 

/ igdmire ui (amos). 
Código Ideritificador:F4CD4FE 1". 

“MES LJ Los 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO sfbbGi- 
EXTRATO DE CONTRATO, ("| O 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE P: 
SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SQNFOR 
TERMO DE REFERÊNCIA. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº DV00003/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: 01.0 CÂMARA MUNICIPAL - 01 031 3003 
2001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL — 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
0008 3390.39 61 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA — Recursos Ordinários.. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de São José do Sabugi e: CT Nº 00005/2026 - 16.01.26 - E- 
TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMATICA & 
CONSULTORIA LTDA - R$ 37.536,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:6E8L IBA9 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE 
MATÉRIAS JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, 
REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO 
DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO 
GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS 
INFORMAÇÕES, CONFORME TERMO DE REFERENCIA. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, 
nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 01.0 
CÂMARA MUNICIPAL — 01 031 3003 2001- MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL — 1.500.0000 
Recursos não Vinculados de Impostos — 0008 3390.39 61 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Recursos 
Ordinários.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de São José 
do Sabugi e: CT Nº 00006/2026 - 16.01.26 - ELIETE BEZERRA 
ALVES NOBREGA - R$ 18.000,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:F25CC152 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADO EM 
INFORMÁTICA PARA MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO 
SITE OFICIAL CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
SÃO JOSÉ DO SABUGÍ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº DV00005/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO: 01.0 CÂMARA MUNICIPAL — 01 031 3003 
2001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL — 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
0008 3390.39 61 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA — Recursos Ordinários.. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara 
Municipal de São José do Sabugi e: CT Nº 00007/2026 - 16.01.26 - 
EASYWEB SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA - R$ 18.000,00 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:D8021040 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 
ESPECIALIZADOS PARA MONITORAMENTO, 
ALIMENTAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO 

www.diariomunicipal.com.br/famup 87Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 1587.242F.6695.493F.2D35.0556.DC01.98CF. 
Comprovante de publicidade. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS 
JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS 

EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME 

TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

O DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 314F.FB22.D7F5.8757.4656.C490.0C1E.E989. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D See ENO GALVINCIO 
j =

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 314F.FB22.D7F5.8757.4656.C490.0C1E.E989. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOS
É DO SABUGI 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁ
RIA 

Realização do referido p
rocedimento de contrataç

ão direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES
PECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS 

JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DE
SSAS MATERIAS 

EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME 

TERMO DE REFERENCIA. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previ
são de dotação apropri

ada no orçamento vigen
te para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato
 foi realizada, a compatibilidade da previ

são desses recursos com O 

compromisso a ser assumido: 

01.0 CÂMARA MUNICIPAL -— 01 031 3003 2001- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL -— 

1.500.0000 Recursos não V
inculados de Impostos - 0008 3390.39 61 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURÍDICA - Recursos
 Ordinários. 

são José do Sabugí - PB, 02 de Janeiro de 2026. 

JOSINEIDE LIMA DE ARAUJO SO
UZA 

Tesoureira

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 009F.D94B.DC78.168E.0C3E.4385.53E1.1B6D. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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08.883.217/0001-07 
Secrataria da Fazenda 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

0 CBRTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

o Nameroda Certidão RA NDA S o Nº de Controle de Autenticação 
0007822025 Data da emissão 897. 134,347.280 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 
CNPJ/CPF Inscrição Municipal Nome do Constribuinte 
50.719.034/0001-09 0211202507 WR INFO 
Razão Social 

50,719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Endereço 

10 R INACIO BECO DE OLIVEIRA 
Número 

50 

Complemento 

Balero CEP 
CENTRO 58.610-000 

Cidade 

SÃO JOSÉ DO SABUGI 
PB 

Loteamento: 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente 
data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, 
inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipio. 

Certidão válida ate 31/01/2026 

- 
Lá 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ s E. 
“1 a WANEA Ep % 

A o , q 
A 

É êeço 

CERTIDÃO lá 

CÓDIGO: 9846.11AE.C290.BADD Emitida no dia 15/01/2026 às 13:50:22 
Nome Empresarial: 
50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Endereço: 

Número: Complemento: INACIO BECO DE OLIVEIRA 
50 Bairro: Município: 

CEP: CENTRO SAO JOSE DO SABUGI 
58610-000 Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 16.465.883-1 ATIVO 50.719.034/0001-09 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA Secretaria da Receita Federal do Brasil Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

ATIVA DA UNIÃO 
Nome: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA CNPJ: 50.719.034/0001-09 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 2/10/2014. Emitida às 13:49:14 do dia 15/01/2026 <hora e data de Brasília>. Válida até 14/07/2026. 
Código de controle da certidão: 1 941.20BC.7F4D.F341 Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - 
CNPJ: 30.719.034/0001-09 
Certidão nº: 15934722/2025 
Expedição: 08/12/2025, as 10:13:32 Validade: 06/06/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição. 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 30.719.034/0001-09, NÃo CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. Os dados Constantes desta Certidão são de responsabilidade dos Tribunais do Trabalho. 
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ, consulte o sítio da RFB (www. receita. fazenda.gov.br). No caso de Pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua autenticidade no Portal do Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br). Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

estabelecidas em Sentença condenatória transitada em julgado ou em acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos recolhimentos Previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes de execução de acordos firmados Perante o Ministério Público do Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.

63

63



| Volta! | 

bd CAIN CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 50.719.034/0001-09 
Razão Social: 30.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Endereço: 10A INACIO BECO DE OLIVEIRA 50 / CENTRO / SAO JOSE DO SABUGI / PB / 58610-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

obrigações com o FGTS. 

Validade:14/01/2026 a 12/02/2026 

Certificação Número: 2026011407156077236046 

Informação obtida em 15/01/2026 13:41:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: Www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA (MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 30.719.034/0001-09 
Certidão nº: 3428650/2026 
Expedição: 15/01/2026, às 13:52:28 
Validade: 14/07/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua expedição. 

Certifica-se que 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 50.719.034/0001-09, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua autenticidade no Portal do Tribunal Superior do Trabalho na Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos recolhimentos Previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes de execução de acordos firmados Perante o Ministério Público do Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

« 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 50.719.034/0001-09 
Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Nome Fantasia: WR INFO 

Certidão emitida às 13:44 de 15/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 
2.0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma diversa. 

5.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o código de validação: Xmpv.L4XV. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

E ÇA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | DXADERSERTURA 
50.719.034/0001-09 

17/05/2023 
MATRIZ 

CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PORTE 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 95,11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 58.12-3-02 - Edição de jornais não diários 
61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos 85.99-6-03 - Treinamento em informática 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e Serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
NÚMERO COMPLEMENTO 10 R INACIO BECO DE OLIVEIRA 50 iii 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO 
UF 58.610-000 CENTRO SAO JOSE DO SABUGI PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
TELEFONE WANDERUDNEYSJS2QGMAIL.COM (83) 9624-4619 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
dedeirded 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL ATIVA 
17/05/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

didi 

dick 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 
-mitido no dia 08/12/2025 às 10:14:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Empresário(a) 

Nome Civil 

ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA CPF % 
032.765.514-38 

CNPJ 

50.719.034/0001-09 

Nome Empresarial 
50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 

Capital Social 

Data de Abertura 

17/05/2023 

10.000,00 

Situação Cadastral Vigente 
Data da Situação Cadastral ATIVA 
17/05/2023 

Endereço Comercial 

CEP 
Logradouro 

Número 58610-000 
10A RUA INACIO BECO DE OLIVEIRA 50 

Bairro 
Muniícipio 

UF CENTRO 
SAO JOSE DO SABUGI PB 

Situação Atual 
Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 
Período 

Início 
Fim 1º período 

17/05/2023 
E 

Atividades 

Forma de Atuação 
Em local fixo fora da loja, Internet, Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 
Instrutor(a) de cursos gerenciais, independente 

Atividade Principal (CNAE) 
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profi 

Ocupações Secundárias 

ssional e gerencial 

Atividades Secundárias (CNAE) Comerciante independente de equipamentos 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e 
e suprimentos de informática 
Instalador(a) de rede de computadores, independente 

Instrutor(a) de cursos preparatórios, independente 

suprimentos de informática 
6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 

8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos Editor(a) de jornais não diários independente 5812-3/02 - Edição de jornais não diários Editor(a) de lista de dados e de outras informações, independente 
Técnico(a) de manutenção de computador independente 

5819-1/00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos 
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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Instrutor(a) de informática, independente 8599-6/03 - Treinamento em informática ini ; 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de Digitador(a) independente apoio administrativo não especificados anteriormente 
: 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, CONGreSSOS, mam 

Promotor(a) de eventos, independente exposições e festas 
o tão, 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. 
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita.economia.gov.bricertificado. 
Certificado emitido com base na Resolução nº 39, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 
e da Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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Sand MONDE dedo), 4 11 

about:blank 

about:blank 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
Rua Francisco Vicente de Morais Nº123 CEP:sS86 10900 

ESTADO DA PARAÍBA 

Secrataria da Fazenda 

ALVARÁ 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

No. Alvará : 00563 Tipo do Alvará : Comercial 

Inscrição: Saliaga se ge CPF/CNPJ: 

Razão Social: 

| 

Nome Fantasia: 

| Endereço: 

| Numero: 

Bairro: 

| Atividade: 

Classificação da Atividade: 
o Ea e ER ap 

Diretor(a) de Tributos Secretário(a) de Finanças Fiscal de Tributos | Matricula SSDE ALVARÁ DEVE SER COLOCADO EM LUGAR DE DESTAQUE een : emma 

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CÍVEL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 50.719.034/0001-09 
Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Nome Fantasia: WR INFO 

Certidão emitida às 13:44 de 15/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 
2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 
de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: XhXM.ed11. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.

74

74



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 
CÍVEL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 20.719.034/0001-09 
Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA Nome Fantasia: WR INFO 

Certidão emitida às 13:44 de 15/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 
2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma diversa. 

5.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o código de validação: 2B/sk74P. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 43416/26. Data: 07/04/2026 18:50. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 20/01/2026 13:40:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 

| CNPJ: 50.719.034/0001-09 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro N acional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: N ada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
= Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro N acional de Empresas Punidas Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

CRIMINAL DE 2º GRAU 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos , originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 50.719.034/0001-09 
Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA Nome Fantasia: WR INFO 

Certidão emitida às 13:44 de 15/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 
2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados Os registros cadastrados 
de forma diversa. 

5.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tipb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o código de validação: 8PFI.0mVX. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 
Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

EXECUÇÃO FISCAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra: 

CNPJ: 50.719.034/0001-09 

Razão Social: 50.719.034 ELIETE BEZERRA ALVES NOBREGA 
Nome Fantasia: WR INFO 

Certidão emitida às 13:44 de 15/01/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ. 
2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

4.A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados de forma diversa. 

5.A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o código de validação: Xmpv.L4XV. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 2BEE.1AAD.261B.5A9D.9BBA.4DBD.634C.2B33. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 02 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de 
suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara, como Gestor do 

contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS 
JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS 

EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME 

TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

O DOMICIANO GALVINCIO 

Presidente

Impresso por convidado em 30/10/2026 10:21. Validação: 314F.FB22.D7F5.8757.4656.C490.0C1E.E989. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PRESIDENTE 

São José do Sabugí - PB, 16 de Janeiro de 2026. PORTARIA Nº DV 00004/2026 - 03 

O PRESIDENTE DO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidora Gizela de Araújo Silva, Diretora Geral, para Fiscal Técnico do contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE MATÉRIAS JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOTICIAS, VISANDO GARANTIR A DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, CONFORME TERMO DE REFERENCIA; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

D See ENO GALVINCIO 
j =
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 07/04/2026 às 18:50:03 foi protocolizado o documento
sob o Nº 43421/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Câmara Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Damiao Domiciano
Galvincio.

Número do Contrato: 000000062026
Data da Publicação: 17/03/2026
Data da Assinatura: 16/01/2026
Data Final do Contrato: 30/12/2026
Valor Contratado: R$ 18.000,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE
MATÉRIAS JORNALISTICAS, INCLUINDO REDAÇÃO, REVISÃO E PUBLICAÇÃO, BEM COMO A DIVULGAÇÃO
DESSAS MATÉRIAS EM SITES DE NOTICIAS, EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES, VISANDO GARANTIR A
DISSEMINAÇÃO EFICIENTE DAS INFORMAÇÕES.
Contratado (Nome): 50.719.034 Eliete Bezerra Alves Nobrega
Contratado (CNPJ): 50.719.034/0001-09

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 1587242f6695493f2d350556dc0198cf

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 2bee1aad261b5a9d9bba4dbd634c2b33

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 009fd94bdc78168e0c3e438553e11b6d

Contrato ou instrumento equivalente Sim 09277932fd5a1accf5e7713743c3d4b2

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 314ffb22d7f587574656c4900c1ee989

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 314ffb22d7f587574656c4900c1ee989

Designação do gestor do contrato Sim 314ffb22d7f587574656c4900c1ee989

João Pessoa, 07 de Abril de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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